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TERMO ADITIVO

 

  

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N º 25/2022,
QUE CELEBRAM ENTRE SI A AGÊNCIA
NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR E A
EMPRESA M.I. MONTREAL INFORMÁTICA
S/A.

 

A AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS, autarquia vinculada ao Ministério da Saúde,
criada pela Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, com sede na Avenida Augusto Severo, nº 84, Edi6cio
Barão de Mauá, Glória, na cidade do Rio de Janeiro / RJ, inscrita no CNPJ nº 03.589.068/0001-46, neste
ato representado pelo Gerente Geral de Administração e Finanças Subs=tuto, Sr. Fabiano Ba=sta Souza,
com matrícula funcional no SIAPE sob o nº 5349197, residente e domiciliado nesta cidade, designado pela
Portaria de Pessoal nº 348, de 29 de novembro de 2023, publicada no Diário Oficial da União de 1º de
dezembro de 2023, Seção II, página 83, consoante a competência que lhe foi delegada pela Portaria -
PRESI ANS nº 09, de 15 de abril de 2025, publicada no Diário Oficial da União - D.O.U., de 17 de abril de
2025, Seção II, página 48, da Diretora-Presidente Interina da ANS, nos termos do Regulamento de
Licitações e Contratações da ANS, Resolução Administra=va – R.A. nº 47, de 19 de dezembro de 2011,
doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa M.I. MONTREAL INFORMÁTICA S/A., inscrita no
CNPJ sob o nº 42.563.692/0012-89, com endereço na Avenida Barão de Tefé, nº 7, Sbl. A, salas 401, 402 e
501, Bairro Saúde em Rio de Janeiro /RJ - CEP: 20.220.460, doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo Sr. Eduardo de Abreu Cou=nho e Sr. Lauriney Pereira de Castro, conforme atos
cons=tu=vos da empresa, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no
Processo nº 33910.015081/2021-71 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de
2018, do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, da Instrução Norma=va SGD/ME nº 1, de 4 de Abril
de 2019 e da Instrução Norma=va SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem
celebrar o presente Termo Adi=vo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 25/2022, decorrente do
Pregão nº 16/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente termo aditivo tem por objeto:

1.1.1. A prorrogação, por mais 24 (vinte e quatro) meses, do prazo de vigência do Contrato de Prestação
de Serviços nº 25/2022, conforme previsto na Cláusula Segunda - Da Vigência e nos termos do Art. 57, II,
da Lei nº 8.666/1993, com início na data de 01/12/2025 e término em 01/12/2027; e

1.1.2. A inclusão de cláusula específica sobre as obrigações rela=vas à Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), que dispõe sobre o tratamento de dados
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pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou
privado, com o obje=vo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO

2.1. O valor mensal da contratação é de R$ 682.834,83 (seiscentos e oitenta e dois mil oitocentos e trinta
e quatro reais e oitenta e três centavos), perfazendo o valor anual de R$ 8.194.017,91 (oito milhões,
cento e noventa e quatro mil dezessete reais e noventa e um centavos), resultando no valor total de R$
16.388.035,81 (dezesseis milhões, trezentos e oitenta e oito mil trinta e cinco reais e oitenta e um
centavos) para a presente prorrogação por mais 24 (vinte e quatro) meses, conforme tabela abaixo:

GRUPO ITEM SERVIÇO CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QTDE
VALOR TOTAL

MENSAL
VALOR TOTAL

ANUAL
VALOR TOTAL

(24 MESES)

Grupo
Único

1

Serviços
técnicos
continuados e
especializado
de operação
de
infraestrutura
de TIC

27014 Mês 24 R$ 617.340,90 R$ 7.408.090,79 R$ 14.816.181,57

2

Serviços
técnicos
continuados e
especializados
de
atendimento
a usuários de
TIC

26980 Mês 24 R$ 65.493,93 R$ 785.927,12 R$ 1.571.854,24

TOTAL - - R$ 682.834,83 R$ 8.194.017,91 R$ 16.388.035,81

2.2. Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

2.3. Os valores acima são meramente es=ma=vos, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
PESSOAIS (LGPD)

3.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) , quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administra=vo que eventualmente
venha a ser firmado, a par=r da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

3.2. Os dados ob=dos somente poderão ser u=lizados para as finalidades que jus=ficaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

3.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

3.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.

3.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
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necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

3.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

3.7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

3.8. A CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a
CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

3.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pela CONTRATANTE, prorrogável jus=ficadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

3.10. Bancos de dados formados a par=r de contratos administra=vos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser man=dos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

3.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

3.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos per=nentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

3.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD  deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

4.1.1. Gestão/Unidade: 36213/253003;

4.1.2. Fonte de Recursos: 1003;

4.1.3. Programa de Trabalho: 10.126.5021.8727.0001;

4.1.4. Elemento de Despesa: 33904011 e 33904010; e

4.1.5. Nota de Empenho: 2025NE000357.

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios
para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício
financeiro.

 

CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

5.1. A contratada fica obrigada a renovar a garan=a em decorrência da prorrogação, objeto deste Termo
Adi=vo, e complementá-la, caso necessário, no prazo de 10 (dez) dias úteis, observadas as demais regras
constantes do Termo de Referência, anexo do Edital nº 16/2022, e da Cláusula Sé=ma do Contrato
Prestação de Serviços nº 25/2022, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666/1993, atendendo ao disposto no
item 3.1 do anexo VII-F da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05/2017.

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo
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ao Contrato de Prestação de Serviços nº 25/2022.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RATIFICAÇÃO

7.1. Ficam ra=ficadas todas as demais Cláusulas e condições pactuadas no Contrato Administra=vo, que
não tenham sido atingidas pelas disposições deste Termo Aditivo.

 

CLÁUSULA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

8.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo adi=vo vai eletronicamente pelos contraentes,
depois de lido e achado em ordem, e por duas testemunhas.

 

Rio de Janeiro, novembro de 2025.

 

_____________________________ _____________________________

FABIANO BATISTA SOUZA EDUARDO DE ABREU COUTINHO

Representante Legal da CONTRATANTE Representante Legal da CONTRATADA

 _____________________________

 LAURINEY PEREIRA DE CASTRO

 Representante Legal da CONTRATADA

 
 
 
 

TESTEMUNHAS

_____________________________ _____________________________

Nome Nome

 

 

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO DE ABREU COUTINHO, Usuário Externo, em
26/11/2025, às 15:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3ºdo art. 4º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por LAURINEY PEREIRA DE CASTRO, Usuário Externo, em
26/11/2025, às 16:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3ºdo art. 4º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Carla Michely Yamaguti Lemos, Coordenador(a) de Gestão
de Contratos, em 26/11/2025, às 16:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no §
3ºdo art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Termo Aditivo 3º (34497087)         SEI 33910.015081/2021-71 / pg. 4



Documento assinado eletronicamente por Fabiano Batista Souza, Gerente-Geral de Administração e
Finanças (substituto), em 27/11/2025, às 11:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no § 3ºdo art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por POLIANA CORNEAU, Analista Administrativo, em
28/11/2025, às 10:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3ºdo art. 4º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://www.ans.gov.br/sei/autenticidade, informando o código verificador 34497087 e o código CRC
CCCDF562.

Referência: Processo nº 33910.015081/2021-71 SEI nº 34497087
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